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rádio e televisão, instrumentos musicais e produtos similares, de má-
quinas e outro material para escritório, de material fotográfico, de
material cinematográfico, de material informático e material audio-
visual; consultoria em equipamento informático e consultoria em
programação informática.

ARTIGO 3.º

1 — O capital social é de dez mil euros, encontra-se integralmente
subscrito e realizado em dinheiro e corresponde à soma de duas quotas,
uma de nove mil euros pertencente ao sócio Rui Miguel Galvão Gomes
e outra de mil euros pertencente à sócia Ana Teresa de Carvalho Alves
Gomes.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de vinte e cinco mil euros.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 — A gerência da sociedade compete aos gerentes, sócios ou não
sócios, a nomear em assembleia geral, a qual poderá não ser remune-
rada conforme aí for deliberado.

2 — Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de um
gerente.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 — Ficam desde já nomeados gerentes, os sócios.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Está conforme o original.

18 de Outubro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria
Correia dos Santos Neves Galrito. 2006646826

J. MENDES COELHO, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 16 449
(Cascais); identificação de pessoa colectiva n.º 500145857; inscri-
ções n.os 33 e 34; números e data das apresentações: 17 e 18/
040707.

Certifico que foi registado o seguinte:
33 — Apresentação n.º 17/040707.
Alteração total do contrato

CAPÍTULO I

Denominação, sede e objecto

ARTIGO 1.º

1 — A sociedade denomina-se J. Mendes Coelho, S. A.

ARTIGO 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Vasco da Gama, 35, em
São Domingos de Rana, freguesia de Domingos de Rana, concelho de
Cascais.

2 — O conselho de administração fica autorizado a deslocar a sede
social dentro do mesmo conselho ou para concelho limítrofe, bem
como criar sucursais, agências, delegações e outras formas legais de
representação no território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 3.º

1 — A sociedade tem por objecto social a compra e venda de au-
tomóveis e acessórios, oficina de reparação de automóveis, estação
de serviço.

2 — A sociedade através de simples deliberação do seu conselho de
administração, pode adquirir ou alienar participações sociais no capi-
tal social de outras sociedades.

CAPÍTULO II

Capital, acções e obrigações

ARTIGO 4.º

1 — A sociedade poderá, sem prejuízo da sua relação de grupo,
cooperar com outras entidades, nacionais ou estrangeiras, na forma-
ção de sociedades, consórcios, associações em participação ou qual-
quer outro tipo de exercício comum de uma actividade económica.

2 — A sociedade pode ainda adquirir participações noutras Socie-
dades ligadas ou não ao seu objecto social e, ainda, com meros fins de
colocação de capital, quaisquer acções, obrigações e demais títulos para
efeito adequado.

ARTIGO 5.º

1 — O capital social , integralmente subscrito e realizado em di-
nheiro, é de quatrocentos e oitenta mil euros, representado por no-
venta e seis mil acções, no valor nominal de cinco euros cada uma,
sendo essas acções subscritas da seguinte forma: CARHOLDING —
Sociedade Gestora de Participações, S. A., com noventa e cinco mil
novecentas e sessenta acções; MOTORLAND — Empreendimentos
Imobiliários, L.da, com dez acções; MOTORFROTA — Comércio e
Aluguer de Automóveis, L.da, com dez acções; MOTORTODI — Co-
mércio de Automóveis, L.da, com dez acções; MOTOR A5 — Comér-
cio de Automóveis, L.da, com dez acções.

ARTIGO 6.º

1 — As acções são nominativas ou ao portador e reciprocamente
convertíveis, sendo todos os encargos de conversão de responsabili-
dade do accionista requerente.

2 — As acções poderão ser representadas por títulos de 1, 5, 10,
500 e 1000 acções.

3 — Os títulos serão assinados por dois administradores, podendo
as assinaturas ser apostas por chancela ou reproduzidas por meios
mecânicos.

4 — As acções poderão ser convertidas em escriturais.

ARTIGO 7.º
A sociedade poderá recorrer a financiamentos internos e externos,

designadamente sob a forma de contratos de empréstimo ou de emis-
são de obrigações, ficando as respectivas operações sujeitas aos requi-
sitos exigidos pela legislação em vigor.

ARTIGO 8.º

1 — É permitido à sociedade, nos casos e limites estabelecidos na
lei, adquirir acções próprias e realizar sobre elas as operações que se
mostrem convenientes aos interesses sociais.

2 — Poderão ser exigidas aos accionistas prestações acessórias
pecuniárias, até ao montante do capital social e proporcionalmente
às acções que cada accionista detiver no capital social.

3 — As prestações referidas no número dois deste artigo, serão
gratuitas ou onerosas, cabendo à assembleia geral, que exigir as pres-
tações acessórias, fixar as suas condições de realização e pagamento.

CAPÍTULO III

Assembleia geral

ARTIGO 9.º
1 — A assembleia geral representa a universalidade dos accionistas

e as deliberações nela tomadas são para eles obrigatórias nos termos
da lei.

2 — Os accionistas podem fazer-se representar nas assembleias
gerais por terceiros.
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ARTIGO 10.º

A cada dez acções corresponde um voto, observando-se em tudo o
mais as normas legais aplicáveis.

ARTIGO 11.º

Compete à assembleia geral:
a) Eleger quadrienalmente a sua mesa, o conselho de administra-

ção e o fiscal único ou o conselho fiscal;
b) Aprovar anualmente o relatório de gestão, as contas do exercício

e deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
c) Deliberar sobre as condições de emissão de obrigações e das pres-

tações acessórias pecuniárias;
d) Fixar a remuneração dos cargos sociais.

ARTIGO 12.º

1 — Os trabalhos da assembleia geral serão dirigidos por uma mesa
composta por um presidente e um vice-presidente ou um secretário.

2 — Na falta do presidente ou do vice-presidente, a assembleia geral
designará quem a deve presidir à sessão, por ordem do número de acções
de que seja titular.

ARTIGO 13.º

1 — A assembleia geral ordinária reunir-se-á uma vez em cada ano
e deverá ter lugar até 31 de Março do ano civil posterior ao do exer-
cício cujo balanço e contas apreciará.

2 — Extraordinariamente poderá a assembleia geral reunir sempre
que o conselho de administração, o fiscal único ou o conselho fiscal
o solicitar ao presidente da mesa, ou quando a convocação for reque-
rida por um ou mais accionistas que representem 5 % do capital so-
cial.

ARTIGO 14.º

1 — A assembleia geral considera-se constituída em primeira con-
vocação, qualquer que seja o número de accionistas presentes ou re-
presentados, sendo as suas deliberações válidas sem necessidade de
segunda convocação, salvo o disposto no número seguinte.

2 — Para que a assembleia geral delibere sobre a alteração do con-
trato de sociedade, fusão, cisão, transformação ou dissolução da soci-
edade, ou outros assuntos para os quais a lei exija maioria qualificada
sem especificar, devem estar presentes ou representados accionistas
que detenham acções correspondentes a setenta e cinco por cento do
capital social, sendo a respectiva deliberação aprovada por dois ter-
ços dos votos presentes.

ARTIGO 15.º

1 — As convocações para a assembleia geral poderão ser efectuadas
por carta registada dirigidas aos accionistas, sempre que sejam nomi-
nativas todas as acções representativas do capital social.

2 — Serão válidas as deliberações das assembleias gerais, indepen-
dentemente da convocação nos termos do número anterior, desde que
nela intervenham accionistas que representem a totalidade do capital
social e manifestarem a vontade de deliberar sobre assuntos agendados
e que tomem as decisões por unanimidade.

CAPÍTULO IV

Administração da sociedade

ARTIGO 16.º

1 — A administração da sociedade compete a um conselho de ad-
ministração, constituído por três ou cinco membros eleitos em as-
sembleia geral, por um período de quatro anos e reelegíveis, a qual
indicará o presidente.

2 — As deliberações são tomadas por maioria simples de votos.
3 — Poderá o conselho de administração nomear um ou mais ad-

ministradores delegados, fixando-lhes os respectivos poderes.
4 — O conselho de administração pode nomear mandatários os quais

podem obrigar a sociedade nos termos definidos nos respectivos man-
datos.

5 — No caso de impedimento prolongado ou definitivo de um ad-
ministrador o conselho de administração poderá proceder à coopta-
ção, devendo obter a confirmação na próxima assembleia geral que se
realizar.

6 — O conselho de administração reunir-se-á por convocação do
seu presidente.

7 — Os membros do conselho de administração são dispensados de
prestar caução.

ARTIGO 17.º

Para além das atribuições derivadas da lei, compete ao conselho de
administração:

a) Gerir todos os negócios sociais e efectuar as operações relativas
ao objecto social;

b) Representar a sociedade em Juízo ou fora dele, activa ou passi-
vamente;

c) Adquirir, vender ou por qualquer outra forma alienar ou onerar
os bens e direitos sobre bens móveis e imóveis, incluindo veículos
automóveis, tomar e dar de arrendamento quaisquer prédios.

ARTIGO 18.º

A sociedade fica obrigada:
a) Pela assinatura conjunta de dois administradores;
b) Pela assinatura de um administrador-delegado no âmbito de de-

legação de poderes conferidos pelo conselho de administração;
c) Pela assinatura de um procurador nos termos, condições e limi-

tes estabelecidos na procuração.

CAPÍTULO V

Fiscalização da sociedade

ARTIGO 19.º

A fiscalização de todos os negócios da sociedade compete a um
fiscal único e um suplente ou a um conselho fiscal, eleitos pela as-
sembleia geral por um período de quatro anos e reelegíveis.

CAPÍTULO VI

Duração, reeleição e remuneração

dos corpos sociais

ARTIGO 20.º

1 — Todos os cargos sociais serão exercidos pelo prazo de quatro anos,
sendo permitido a reeleição por uma ou mais vezes.

2 — Na eventualidade da assembleia geral, na qual devem eleger-se
os novos cargos sociais, não ter lugar no prazo previsto, os membros
cujo mandato cessaria continuarão em exercício das suas funções até
que a assembleia em causa se realize e os substitua ou reconduza.

3 — Os membros dos órgãos sociais serão ou não remunerados
conforme decisão da assembleia geral.

4 — Se uma sociedade for eleita para qualquer cargo social deverá
indicar, por escrito, a pessoa que representará.

CAPÍTULO VII

Resultados e a sua aplicação

ARTIGO 21.º

Anualmente deve ser feito o balanço da sociedade e apurados os
resultados com referência a 31 de Dezembro de cada ano, sem pre-
juízo da sua ulterior consolidação dominante.

ARTIGO 22.º

1 — Os lucros, após afectação à reserva legal nos termos do arti-
go 295.º do Código das Sociedades Comerciais, serão distribuídos da
forma que a assembleia geral deliberar.

2 — Sob proposta do conselho de administração, a assembleia geral
deliberará, em cada ano social, sobre a conveniência e a oportunidade
de serem constituídas, reforçadas ou diminuídas, reservas destinadas à
estabilização de dividendos.

CAPÍTULO VIII

Dissolução e liquidação

ARTIGO 23.º

1 — A sociedade dissolver-se-á nos casos e termos previstos na lei.
2 — Em caso de dissolução assembleia geral designará os liquidatá-

rios, determinando o modo de proceder relativamente à liquidação e
partilha do património social.
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34 — Apresentação n.º 18/040707.
Facto: designação dos órgãos sociais, em 2 de Janeiro de 2004.
Prazo: 2004-2007.
Conselho de administração: presidente — Raul Manuel Feijão Ma-

laca, solteiro, Quinta da Penha Longa, Aldeamento C, 38, Sintra;
vogais — Serafim José Guerreiro da Costa, casado, Rua de Gonçalves
Correia, 12, Albarraque; Adriano José Hagen Ferreira, casado, Rua do
Murtal, 440, São Pedro do Estoril.

Fiscalização: fiscal único — Aguiar Mendonça, Carmo Martins
& Mesquita Barbas, SROC, com sede na Rua de José da Purificação
Chaves, 9, 1.º. C, Lisboa, representada por José Luís Mesquita Bar-
bas; suplente — Luís Pedro de Aguiar Mendonça.

O texto actualizado do contrato encontra-se depositado na pasta
respectiva.

Está conforme o original.

21 de Setembro de 2004. — A Primeira-Ajudante, Ana Maria
Correia dos Santos Neves Galrito. 2004854260

POCGEST SERVIÇOS DE CONTABILIDADE E GESTÃO
DE EMPRESAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Cascais. Matrícula n.º 10 347
(Oeiras); inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 60/020710.

Certifico que foi efectuado o seguinte registo:
Alteração parcial de contrato alterando o artigo 4.º

ARTIGO 4.º

1 — O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos
demais valores constantes do activo social é de dez mil euros, e cor-
responde à soma de três quotas, uma de valor nominal de sete mil
euros, titulada em nome da sócia Maria Helena do Rosário Pereira de
Moura e outras duas do valor nominal de mil e quinhentos euros, cada
uma, tituladas uma em nome de cada um dos sócios Sérgio Bruno
Pereira de Moura e Gonçalo Miguel Pereira de Moura.

2 — Com a unanimidade dos votos correspondentes a todo o capi-
tal social, poderão ser exigidas prestações suplementares, até ao
montante de vinte e quatro mil novecentos e trinta e nove euros e
oitenta e nove cêntimos, e restituídas quando for permitido.

Está conforme o original.

25 de Setembro de 2003. — A Segunda-Ajudante, Maria Gabriela
da Cruz de Brito Trindade. 2003181130

LISBOA — 1.A SECÇÃO

AUTO TÁXIS PERFEITO & IRMÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 5084/950301; identificação de pessoa colectiva n.º 500457522;
inscrição n.º 12; número e data da apresentação: 141/20011219.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital, redenominação e alteração do contrato, quanto

ao artigo 3.º
Reforço: 602 410$, em dinheiro e subscrito pelos sócios, com as

quantias de: 301 205$, 150 602$50 e 150 602$50.
Capital: 5000 euros.
Sócios e quotas:
1) Vítor Costa Lopes, 2500 euros.
2) António Alves Esteves, 1250 euros.
3) Manuel de Jesus Guedes, 1250 euros.
Artigo alterados: 3.º

3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de cinco
mil euros e corresponde a soma das seguintes quotas: uma de dois mil
e quinhentos euros pertencente ao sócio Vítor Costa Lopes e duas
quotas iguais de mil duzentos e cinquenta euros cada uma, pertencentes
aos sócios António Alves Esteves e Manuel de Jesus Guedes.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

9 de Junho de 2006. — A Segunda-Ajudante, Isabel Maria Mouco
Teixeira Leitão Pinto. 3000210386

APARÍCIO VELOSO, REPRESENTAÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 2190/910412; identificação de pessoa colectiva n.º 502538970;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 117/20011219.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço e redenominação do capital e alteração do contrato quan-

to ao artigo 3.º
Reforço: 602 410$, realizado em dinheiro pelos sócios em partes

iguais.
Capital: 500 euros.
Sócios e quotas:
1) Aparício Veloso, 2500 euros.
2) Maria Fernanda Amorim da Costa Veloso, 2500 euros.
Artigo alterado: 3.º

ARTIGO 3.º

O capital social é de cinco mil euros, integralmente subscrito e
realizado em numerário e corresponde à soma de duas quotas iguais
de dois mil e quinhentos euros cada uma, pertencendo uma a cada um
dos sócios.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original.

9 de Junho de 2006. — A Segunda-Ajudante, Isabel Maria Mouco
Teixeira Leitão Pinto. 3000210384

ARTU — SOCIEDADE DE RESTAURANTES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 55 667/810130; identificação de pessoa colectiva n.º 501087052;
inscrição n.º 5; número e data da apresentação: 16/20020107.

Certifico que foi registado o seguinte:
Reforço de capital, redenominação e alteração do contrato, quanto

ao artigo 3.º
Reforço: 602 410$, realizado em dinheiro e subscrito pelos sócios,

com as quantias de 451 807$50 e 150 602$50.
Capital: 5000 euros.
Sócios e quotas:
1) António Luís Constantino Pedro, 3750 euros.
2) Elisa Pomba Mota Constantino Pedro, 1250 euros.
Artigo alterado: 3.º

ARTIGO 3.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro e nos demais
valores do activo social é de cinco mil euros e corresponde à soma de
duas quotas uma no valor de três mil setecentos e cinquenta euros
pertencente ao sócio António Luís Constantino Pedro e outra de mil
duzentos e cinquenta euros pertencente à sócia Elisa Pomba Mota
Constantino Pedro.

O texto completo e actualizado do contrato ficou depositado na
pasta respectiva.

Está conforme o original

30 de Maio de 2006. — A Segunda-Ajudante, Isabel Maria Mouco
Teixeira Leitão Pinto. 3000210383

ALFALIMENTAR — DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO
INTERNACIONAL, S. A.

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 1.ª Secção. Matrícula
n.º 01766/900718; identificação de pessoa colectiva n.º 502386266;
averbamento n.º 1 à inscrição n.º 17; inscrição n.º 18; números e
data das apresentações: 20 e 21/010928.

Certifico que foi registado o seguinte:
Cessação de funções do presidente do conselho de administração,

Manuel Ferreira da Silva, por renúncia, em 30 de Maio de 2001.
Designação de Raul de Campos Neto, Bairro São João da Carreira,

lote 8, 2.º, esquerdo, Viseu, para presidente do conselho de adminis-
tração, em 6 de Agosto de 2001.

Está conforme o original.

5 de Junho de 2006. — A Segunda-Ajudante, Isabel Maria Mouco
Teixeira Leitão Pinto. 3000210382




